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CONTRAPONTO

NÃOFEDERAL É POSITIVO PARA A SOCIEDADE?

Educação superior: expansão 
ou extensão ?

Professor do departamento de Metodologia do Ensino da UFSM

Francisco Estigarribia de Freitas

A questão da expansão do Ensino 
Federal não me parece que passa, sim-
plesmente, por se posicionar de forma 
favorável e portanto, defender como 
positiva essa expansão. Muito menos, 
por se posicionar contrário à ampliação 
do mesmo,  uma ou outra, posições acrí-
ticas e apriorísticas. Será necessário 
problematizar a questão do Ensino 
Federal na sua entranha, possibilitando, 
assim, projetar as linhas a constituir a 
situação do Ensino Federal.

Porém, é possível estabelecer aqui 
algumas peculiaridades que têm marca-
do de maneira bastante cruel o ensino 
federal, especialmente, o ensino supe-
rior. Não que as escolas técnicas federais 
não mereçam atenção, mas porque a 
realidade dessas deve ser debatida pelos 
docentes que experienciam o seu coti-
diano. 

Debater a expansão do ensino superior 
federal, nesse momento, pode assumir 
contornos políticos-partidários. Essa 
não é a proposição assumida aqui, já que 
a pretensão é destacar alguns elementos 
presentes no cotidiano do ensino supe-
rior federal que estão ligados à política 
de governabilidade.

Assim, o que temos assistido desde a 
aprovação da Lei de Diretrizes e Bases  
LDB tem se caracterizado por uma ava-
lanche de intervenções nas Universi-
dades Federais por parte dos governos. 
Essa intromissão se caracteriza por ser 
desastrosa, arbitrária, unilateral e, extre-
mamente, preocupada com o “custo” do 
Ensino Superior.

 Essa atuação governamental, regida 
pelo interesse mercadológico, apenas 
tem provocado um sucateamento mate-
rial das condições de trabalho e de do-
cência, da contratação de professores e 
um aprofundamento da privatização no 
interior das Instituições de Ensino 
Superior (IES), a partir da criação de 
Fundações como mecanismo para agili-
zar e facilitar algumas operações no 
cotidiano das IES; ou seja, adota-se a 
visão e práticas de empresas privadas no 
gerenciamento de uma instituição públi-
ca.

As condições materiais para o exercí-
cio do magistério superior a cada ano, 
mais tem se degradado. Prédios com 
insuportabilidade extrema às condições 

“O que se 
quer com uma 
ampliação do 

Ensino 
Superior?”

ambientais, tanto do ponto de vista das 
intempéries - principalmente no que diz 
respeito ao calor - como em relação a 
acústica, já que há ao lado do campus 
uma base área e um aeroporto. Mais 
precisamente, no Centro de Educação 
onde há diversos problemas de ordem 
material, como construção, há no míni-
mo 11 patologias que comprometem o 
prédio que fora construído no ano 98/00, 
dentre as quais citamos algumas: a acús-
tica das salas que não funcionam, teto 
com altura mínima, os pisos sem o es-
coamento necessário o que impossibilita 
qualquer discussão relevante na área 
educacional, pois muitas vezes durante 
as discussões decola ou aterrissa um 
avião e aí, a linha de pensamento já foi 
junto para além da sala de aula.

Tudo bem que essa é uma especificida-
de que atinge parte da cidade universitá-
ria. A questão é que para superar os trans-
tornos de acústica, passa pela destinação 
de verbas para implantação de uma acús-
tica adequada não só as atividades de 
docência, bem como hospitalares, 
já que próximo a essas rotas há 
o Hospital Universitário.  
Entretanto, assistimos 
propaganda de uma em-
presa vinculada a essa 
atividade minimizadora 
de ruídos e dos efeitos da 
temperatura que está ins-
talada dentro da área da 
cidade Universitária. Contra-
ditório no mínimo, não?!

Uma outra questão crucial nas IES, aí 
de modo amplo, é a política de contrata-
ção de professores substitutos. Esses têm 
sido contratados para substituírem as 
atividades de docência, desenvolvidas 
por docentes concursados quando de 
suas aposentadorias ou de seus afasta-
mentos por motivos de qualificação e de 
licença para tratamento de saúde.  
Podemos perguntar: onde está a 
Autonomia Universitária tão propalada 
pelo MEC?

Nessa questão cabem algumas ressal-
vas: mais uma vez não se trata de ser 
contra ou a favor dos substitutos; é preci-
so deixar muito claro que o que cabe 
questionar é a figura do substituto como 
adoção à precarização do ensino superi-
or. Já que os docentes nessas condições 

ficam limitados ao ensino, uma vez que 
não têm possibilidades contratuais de 
responder pelas ações de pesquisa, ex-
tensão e administrativas dos docentes 
concursados. Isso projeta uma situação 
de desqualificação do ensino superior, 
não pela formação do docente no exercí-
cio de substituto, mas pela limitação 
imposta contratualmente. 

Isso significa uma precarização em 
duplo sentido: do docente que fica limi-
tado a uma sobrecarga de docência total-
mente inviável a um agir educacional; e 
da própria instituição universitária que 
perde seu potencial de pesquisa e exten-
são. Essa situação está criando uma frag-
mentação interna na dinâmica e nas rela-
ções entre os próprios docentes, inclusi-
ve, salarial. É bom que se explicite, mais 
uma vez, não se trata de ser contra ou a 
favor, mas de olhar para os problemas 
internos gerados pelos sucessivos gover-
nos, com a adoção de políticas restritivas 
à educação, entendida como trinômio 
indissociável da pesquisa, ensino e ex-

tensão - atacada sistematicamente 
pelo poder executivo quanto a 

autonomia das Instituições 
de Ensino Superior do 
país.

 Como se não bastas-
sem essas condições 
anunciadas e vivenciadas 

cotidianamente de preca-
rização, estamos vivendo 

uma etapa de criação de “no-
vas” licenciaturas, voltadas a 

implementar cursos à distância como 
pretensa solução para estender o curso 
superior a todas as pessoas.  

 É a política da esperança sendo trans-
mutada da política para a educação. Uma 
aposta da educação intermediada pela 
tecnologia - rede de comunicação - como 
proposta de um estilo de vida, na qual os 
participantes ficam descarnados da expe-
riência cotidiana.

 Assim não se trata de ser contra ou a 
favor da ampliação do ensino superior, 
mas termos clareza do que é que se quer 
com uma ampliação de ensino superior, 
a partir de um sistema que apesar da 
precariedade projetada, tem sido centro 
da produção de pesquisa no país. Nesta 
direção, a questão aponta para: qual o 
problema que a expansão do ensino supe-
rior poderá constituir para os próprios 
estudantes dentro dessa política educa-
cional vinculada ao utilitarismo de mer-
cado, principalmente, se considerarmos 
que a relação entre ciência e tecnologia e 
abertura de postos de serviços, a tendên-
cia é pela diminuição de novos empre-
gos, considerando a automação.     

O que de fato o governo vem sugerir 
com a expansão do ensino superior? 
Aumentando o número de aprendentes 
numa perspectiva otimista através da 
distância, não haverá o como? Nem o 
quê? Ou seja, objetos para exercermos a 
pesquisa e extensão e sim somente o 
ensino. Seríamos “meros” ensinantes 
para meros aprendentes.
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PONTO &

SIM O ATUAL PROCESSO DE EXPANSÃO DO ENSINO

Precisamos garantir a atual expansão, 
mas aperfeiçoando a qualidade

Prof. Clovis Renan Jacques Guterres

Departamento de Fundamentos da Educação da UFSM

Já respondi afirmativamente a essa 
questão no Jornal da SEDUFSM do mês 
de setembro. Em primeiro lugar, por 
princípio, uma vez que nesses quase 30 
anos de Movimento Docente temos de-
fendido sistematicamente o Ensino 
Superior Público, Gratuito e de 
Qualidade. Em segundo lugar porque 
durante esse mesmo período a privatiza-
ção do ensino superior atingiu níveis ex-
tremamente elevados enquanto o ensino 
superior público permaneceu pratica-
mente estagnado.

Historicamente só podemos falar de 
expansão do Ensino Superior no Brasil a 
partir de 1945. Antes, apenas institui-
ções isoladas no século XIX  e universi-
dades, só a partir de 1920 a começar com 
a Universidade do Rio de Janeiro. Ao 
todo, antes de 1945 foram criadas seis 
universidades, cinco públicas e uma uni-
versidade privada, a Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. No período de 1945 a 1964 fo-
ram criadas dezenove universidades pú-
blicas, dezessete federais e duas esta-
duais e doze universidades privadas. No 
período de 1964 a 1985 (ditadura) foram 
criadas 36 universidades públicas, 14 
federais, 16 estaduais e 26 universidades 
privadas. E, finalmente, após a ditadura, 
no período de 1986 a 1995, duas univer-
sidades federais e três universidades es-
taduais e, ironicamente, foram criadas 

“Se 
esperássemos 
as condições 

ideais, a 
UFSM não 
existiria”

21 universidades privadas. Mas, a maior 
expansão do setor privado se deu através 
de instituições isoladas de ensino supe-
rior. Para se ter uma idéia mais concreta, 
veja-se a evolução da matrícula 
no ensino superior: década 
de 50 mais ou menos 
44.000; década de 60  
96.691; década de 70 - 
425.478; década de 80  
1.377.286 e, em 1994 
1.5945.668 matrículas. 
Em 1960 as matrículas no 
setor privado representavam 
43,5% e em 1980 62,4%. Os da-
dos de 2003 no revelam um total de 
3.887.771 matrículas, 1.137.119 n setor 
público  29.2% e, 2.750.652 no setor pri-
vado representando 70.7%.     

Como rejeitar a expansão frente a da-
dos tão contundentes? Acho que no mo-
mento temos que assegurar essa política 
de expansão e lutar pela sua consolida-
ção e, num segundo momento, cobrar 
que tal expansão não prejudique o atual 
e nem se desenvolva sem qualidade.

Na verdade essa política decorre do 
que foi aprovado no Plano Nacional de 
Educação. Podemos, obviamente, dis-
cordar das alternativas encontradas para 
viabilizá-la: PROUNI, Sistema de 
Cotas, Educação a Distância e a criação 
de Novas Universidades Públicas.

No que diz respeito ao PROUNI, man-

tenho todas as críticas já feitas em outros 
textos ou palestras, mas é inegável que 
entre o procedimento anterior e o atual, 
este apresenta resultados mais concretos 
uma vez que aumenta o acesso ao ensino 
superior, principalmente para aqueles 
que não tendo sido selecionados nas uni-
versidades públicas, não teriam como se 
manter em instituições privadas.

O Sistema de Cotas, embora funda-
mentado no argumento da “reparação 
social” é objeto de profundas divergên-
cias sejam de caráter étnico, sejam de 
caráter ideológico. É óbvio que, se o sis-
tema fosse justo não haveria necessida-
de de “cotas”. E, os negros e os índios 
não são os únicos marginalizados, mas 
milhares de pardos e brancos aglomera-
dos nas periferias das grandes cidades 
ou nos extremos do interior deste enor-
me País. Cotas sociais faz mais sentido, 
é bem verdade. Mas, se vamos esperar 
que se estabeleça um sistema mais justo 
que universalize o acesso a todos os ex-

cluídos, certamente, demandará 
tanto tempo que as atuais gera-

ções não poderão usufruir 
de tal benefício. É certo, 
que por princípio deve-
mos lutar por uma socie-
dade mais justa e um sis-
tema educacional que as-

segure a todos o acesso ao 
ensino superior, mas en-

quanto não construímos o cami-
nho ideal não podemos fechar o atalho 

que pode beneficiar e fazer justiça às  
atuais gerações. 

Sobre a Educação a Distância pesa a 
inevitável suspeita de perda de qualida-
de do ensino apesar da sofisticação tec-
nológica na qual se sustenta. É uma mo-
dalidade que pode ser adequada para  
atualizações ou especializações de de-
terminadas áreas, mas cursos de gradua-
ção ou mesmo de pós-graduação exigem 
um ensino mais presencial. Entretanto, o 
Governo está investindo pesadamente e 
os diplomas ou certificados serão equi-
valentes aos dos cursos presenciais. 
Representa, gostemos ou não, um au-
mento na oferta de vagas no ensino supe-
rior e a procura é grande.

A construção de Novas Universidades 

Públicas é certamente a alternativa  mais 
debatida no momento, criticada como 
irresponsável e eleitoreira por alguns, 
mas saudada por outros. Para o primeiro 
grupo a “expansão não estaria levando 
em conta critérios técnicos, ou seja, im-
plementada sem dotação de recursos fi-
nanceiros e humanos compatíveis com 
um ensino público de qualidade e social-
mente referenciado”. Em contraposição, 
um dirigente baiano (APUB) “destacou 
que em seu estado, a implementação da 
Universidade do Recôncavo levou em 
conta a aspiração da comunidade, com a 
realização de concurso público” (Jornal 
da SEDUFSM abril/2006). Se levásse-
mos em conta as “condições ideais” cer-
tamente a UFSM não teria sido criada. 

É claro que nos preocupa a qualidade 
das novas universidades com problemas 
de prédios locados ou em construção, 
professores e técnicos recém concursa-
dos. Mas, é impossível ignorar a impor-
tância, por exemplo, da criação da 
UNIPAMPA para a metade sul do 
Estado com 10 campi e uma previsão de 
12.500 alunos para 2010. Acredito que a 
importância é a mesma ou talvez maior 
para outras regiões do País onde outras 
universidades estão sendo criadas ou 
desmembradas como campus de outras 
universidades. Não é só uma ampliação 
de vagas, mas a criação de novas insti-
tuições, incluídas no orçamento da 
União, que retoma o processo de expan-
são do ensino superior público antes es-
tagnado.  

Podemos criticar tudo, discordar de 
tudo o que foi feito, mas tenho certeza de 
que todos aqueles que foram contempla-
dos com as vagas do PROUNI, do 
Sistema de Cotas, da Educação a 
Distância ou da Construção de Novas 
Universidades Públicas não vão concor-
dar conosco porque não buscam fórmu-
las ideais, mas oportunidades reais de 
acesso ao ensino superior gratuito e de 
qualidade. 

Aposto mais na criação de novas uni-
versidades públicas do que nas alternati-
vas anteriores que tenderão a desapare-
cer ou serem minimizadas à medida em 
que a política de expansão das universi-
dades públicas se consolide.


	Página 1

